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HABEAS CORPUS PREVENTIVO. FURTO QUALIFICADO. ABUSO DE CONFIANÇA. EXTORSÃO.
1. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO. Paciente que teve a prisão preventiva decretada, em atendimento à representação da autoridade policial e após manifestação favorável do Ministério Público, pela prática, em tese, dos crimes de furto qualificado pelo abuso de confiança e extorsão. Decreto bem fundamentado em requisito constante do art. 312 do CPP, a garantia da ordem pública, face à vida anteacta do agente. Paciente que, segundo afirmou o decisor singular – informação que deve ser prestigiada, por força do princípio da confiança e porque o impetrante não instrui o writ com a certidão de antecedentes respectiva –, ostenta agitado histórico criminal policial e judicial. Reiteração ilícita que deve ser contida, e não ignorada. Precedentes do E. STJ e do E. STF. Vítima que prestou declarações dando conta de que tirou fotocópia, juntada aos autos, da CNH do paciente, bem como o localizou via whatsapp. Periculum libertatis e fumus commissi delicti evidenciados. Constrangimento ilegal inocorrente.

2. CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. As condições subjetivas favoráveis do paciente, de ser primário, trabalhador e com endereço fixo, incomprovadas, ainda que o fossem, não elidem, por si sós, a possibilidade de decretação da segregação provisória, desde que esta se mostre necessária, como ocorre nessa situação, em que necessária a proteção da ordem pública. Precedente do E. STJ.

3.  PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. Impossibilidade de sobreposição de direito individual à liberdade do cidadão, representado pelo princípio da presunção de inocência, à paz social, às garantias da coletividade e à segurança, a contrição cautelar não representando cumprimento antecipado de pena, tampouco infringindo normativa constitucional ou infraconstitucional.
4. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. A aplicação de medidas cautelares diversas da constrição física somente tem lugar quando ausentes os requisitos da prisão preventiva. Art. 321 do CPP. Inaplicáveis as medidas cautelares alternativas, no caso. Em primeiro lugar, porque se trata de delitos cujas penas máximas, somadas, superam os 4 anos de reclusão preconizados pela Lei nº 12.403/2011, sendo perfeitamente viável o encarceramento cautelar. Em segundo lugar, porque as medidas alternativas relacionadas no art. 319 do CPP não atendem, com suficiência, a necessidade de conter indivíduo que demonstra maior periculosidade, em razão da efetiva possibilidade de reiteração delitiva.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em DENEGAR A ORDEM.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Isabel de Borba Lucas e Des. Dálvio Leite Dias Teixeira.

Porto Alegre, 26 de julho de 2017.

DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

O DR. JUAREZ DAMBROS, advogado, impetrou, em favor de LUCAS GUISOLFO GOMES, a presente ordem de habeas corpus, com pedido liminar, apontando como autoridade coatora o MM. Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Capão da Canoa/RS.

Alegou em síntese, que o paciente está na iminência de sofrer coação ilegal, porque tese sua prisão preventiva decretada em 16.06.2017, pela prática, em tese, dos crimes de furto e extorsão, apesar de ausentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP. Destacou as condições subjetivas favoráveis do paciente, de ser primário, trabalhador e com endereço fixo. Invocou o princípio da presunção de inocência. O decreto constritivo carece de fundamentação, a gravidade em abstrato do delito não servindo a tanto. Requereu, liminarmente, a concessão da ordem, para revogar a custódia cautelar, confirmando-se-á ao final. Subsidiariamente, a aplicação das medidas alternativas à prisão previstas no art. 319, I e IV do CPP (fls. 04/10).

A liminar foi indeferida (fls. 57/60).

Requisitadas as informações de praxe, prestou-as a autoridade apontada como coatora (fls. 64/65).

O ilustre Procurador de Justiça, Dr. Luiz Henrique Barbosa Lima Faria Corrêa, manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 71/77).

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

Quando do exame do pleito liminar, assim me manifestei, fundamentos que integro ao presente como razões de decidir:
“[...]

O impetrante ingressou com o presente HABEAS CORPUS, em favor de LUCAS GUISOLFO GOMES, buscando sua soltura, pugnando pela concessão de liminar, sustentando a ausência de justa causa para a segregação cautelar.

A necessidade da custódia provisória foi fundamentada, conforme se depreende do conteúdo da decisão encartada aos autos, na garantia da ordem pública, requisito constante do art. 312 do CPP. 

Ao dispor sobre o “jus libertatis” do paciente, o magistrado singular, em relação ao fumus commissi delicti, destacou a presença da materialidade e de indícios suficientes de autoria, conforme“(...)A materialidade delitiva está suficientemente comprovada pelo registro policial nº 5885/2017/152507, o qual relata a prática de furto qualificado pela confiança de entregar o veículo ao promitente comprador, ora representado, para que verificasse a mecânica do veículo e desse uma volta na quadra, acabando o representado por furtar o veículo e posteriormente empregar extorsão para o resgate do veículo (fls. 05/14). A autoria do crime, por sua vez, recai, a princípio, também sobre o representado, consoante declaração da vítima de que extraiu cópia da CNH do representado, bem como o localizou pelo aplicativo whatsapp (fls. 12/14)(...).”.
Quanto ao periculum libertatis, salientou, “(...)que o representado possui vasto repertório criminal policial e judicial, demonstra a sua periculosidade e a necessidade de segregação, a fim de garantir a ordem pública, assim também compreendida como providência necessária a resguardar o interesse coletivo, no que se refere ao aspecto da segurança pública (...)”.

Os fundamentos judiciais, sem dúvida, dão conta do periculum libertatis. Inegável, pelo perfil de periculosidade do agente, o risco que sua soltura representa à sociedade, pela nítida repetição de atos ilícitos apontada pelo decisor – informação que deve ser prestigiada em homenagem ao princípio da confiança, lembrando que o impetrante não instruiu o feito com a certidão de antecedentes relativa ao paciente.

Conforme já decidiu o E. Supremo Tribunal Federal, garantir a ordem pública também significa evitar a reiteração delitiva, como segue:

“Ementa: HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE AGRAVO REGIMENTAL. NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DAS VIAS JURISDICIONAIS ANTECEDENTES. SÚMULA 691/STF. NÃO CONHECIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO MÉRITO DE WRIT IMPETRADO A TRIBUNAL A QUO. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. REGISTROS CRIMINAIS NÃO TRANSITADOS EM JULGADO. PERICULOSIDADE DO AGENTE E RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 1. A teor do artigo 102, “i”, CF, a norma constitucional, na perspectiva de regra de distribuição de competências, não consagra a incumbência jurisdicional originária do Supremo Tribunal Federal no que toca ao combate de decisão monocrática proferida por membro de Tribunal Superior. 2. Sob o prisma da autoridade coatora, a competência originária do Supremo Tribunal Federal somente se inaugura com o esgotamento das instâncias antecedentes. Precedentes. 3. A superveniência do julgamento do mérito do habeas corpus impetrado a Tribunal a quo prejudica o writ submetido ao STF. 4. O especial modo de execução do crime, bem como o registro de procedimentos ou ações penais em desfavor do réu, ainda que despidos de trânsito em julgado, podem constituir indicação suficiente da periculosidade do agente e do risco de reiteração delituosa. Ausência de teratologia. 5. Habeas corpus não conhecido com revogação da liminar anteriormente deferida. (HC 126030, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-167 DIVULG 25-08-2015 PUBLIC 26-08-2015) 

Descabe, por fim, a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

Trata a hipótese de delitos cujas penas máximas superam os 4 anos de reclusão preconizados pela Lei 12.403/2011, sendo perfeitamente viável o encarceramento cautelar (furto qualificado e extorsão). Sendo nítido o risco à ordem pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, mostrar-se-iam insuficientes.

De outra parte, destaco, as condições subjetivas favoráveis do paciente não se erigem como óbice à segregação cautelar, como é cediço.

Dentro deste contexto, não transparece, de plano, constrangimento ilegal que esteja a submeter o paciente, a ponto de viabilizar a concessão da liminar.

Assim, INDEFIRO A LIMINAR pleiteada.
[...]”
Acresço.

Já na primeira oportunidade transparecia a legalidade da prisão, baseada na necessidade de se garantir a ordem pública, pelo histórico criminal do paciente, e a consequente improcedência da pretensão libertária.

E essa impressão não foi desfeita pelas informações prestadas pela autoridade apontada coatora, pelo contrário, só vieram a confirmá-la.
Como visto na decisão liminar, a vida anteacta do paciente, que, conforme afirmou o decisor singular, “possui vasto repertório criminal policial e judicial” (fl. 36) – informação que deve ser prestigiada, em observância ao princípio da confiança, até porque ratificada pelos documentos de fls. 46 e 48, lembrando que o impetrante não instruiu o writ com a certidão de antecedentes do agente –, aponta para sua periculosidade, dando conta de que a soltura pode acarretar risco à ordem pública.

Nesse ponto, não custa reafirmar que garantir a ordem pública, requisitos constante do art. 312 do CPP, também significa evitar a reiteração delitiva, na linha da jurisprudência do Pretório Excelso.

A corroborar, trago à colação julgados do E. STJ:

“RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 1.  Se  a  prisão  cautelar  foi  imposta ou mantida com explícita e concreta fundamentação, não há falar em constrangimento ilegal. 2.  É  inviável  a  supressão  de  instância para tratar de tema não discutido e não provocado na origem. 3.  No  caso, a existência de maus antecedentes e de ações penais em curso legitimam a decretação da custódia preventiva para se evitar a reiteração delitiva, garantindo-se a ordem pública. Precedentes. 4. Recurso conhecido em parte e, nessa parte, improvido.” (RHC 68.628/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 16/05/2016)

“PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 2. Dispõe o art. 387, § 1.º, do CPP, que, na sentença, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta". 3. "Em hipóteses nas quais o acusado responde ao processo em liberdade, a Sexta Turma deste Superior Tribunal tem decidido que a decretação da prisão cautelar na sentença pressupõe a existência de fatos novos capazes de comprovar a imprescindibilidade do recolhimento ao cárcere" (RHC 60.565/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015). 4. In casu, a custódia cautelar foi decretada, na sentença, para o resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora paciente, que, muito embora tenha respondido ao processo em liberdade, envolveu-se, após a concessão da liberdade provisória (em fevereiro de 2014), em novos fatos delituosos, um em dezembro de 2014 e outros dois já em 2015, sendo que um deles apenas dois meses antes da prolação da sentença condenatória em que sua prisão foi decretada. 5. "O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal" (RHC 57.434/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 23/09/2015). 6. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 7. Ordem denegada.” (HC 338.493/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015)

Inafastável, portanto, a conclusão acerca do periculum libertatis.

A decisão que, atendendo à representação da autoridade policial e após manifestação favorável do Parquet, decretou a segregação preventiva do paciente está devidamente fundamentada, nos termos da exigência contida no art. 93, IX da CF.

O mesmo se conclui em relação ao fumus commissi delicti, demonstrado pela presença da materialidade e de indícios suficientes de autoria, evidenciados pelas declarações que a vítima prestou, dizendo que extraíra uma cópia da CNH do agente (fl. 16), localizando-o, ademais, pelo aplicativo whatsapp.

Concernente às alegadas condições subjetivas favoráveis do paciente, de ser primário, trabalhador e com endereço fixo, incomprovadas, ainda que o fossem, não elidiriam, de qualquer forma,  por si sós, a possibilidade de segregação provisória, desde que esta se mostre necessária, como ocorre nesta situação, consoante já assentado.

No que diz com o princípio constitucional da presunção de inocência, não se mostra aplicável na espécie, em face do que estabelece o art. 312 do CPP, cuja essência é a proteção da sociedade, objetivo prioritário do Estado Democrático.
O direito à liberdade individual do cidadão, representado pela presunção de inocência, não se pode sobrepor à paz social, tornando intangível a decisão que afastou o paciente do convívio da sociedade, enfatizando o bem da coletividade e a tranquilidade social, evitando-se a sensação de impunidade decorrente da inércia dos poderes constituídos em face desse tipo de atividade criminosa.

Demais disso, observo, o recolhimento ao cárcere por força de prisão preventiva decorre do preenchimento de determinados pressupostos previstos em lei, cujos objetivos e fundamentos não se confundem com um dos possíveis efeitos decorrentes da sentença condenatória transitada em julgado, a restrição da liberdade, não ostentando, portanto, caráter de antecipação de cumprimento de pena, ou infringindo normativa constitucional ou infraconstitucional.
Por fim, a aplicação de medidas cautelares diversas da constrição física somente tem lugar quando ausentes os requisitos da prisão preventiva.

É o que se extrai do art. 321 do CPP, em que está positivado: “Ausentes os requisitos que autorizam a decretação da prisão preventiva, o juiz deverá conceder liberdade provisória, impondo, se for o caso, as medidas cautelares previstas no art. 319 deste Código e observados os critérios constantes do art. 282 deste Código.”
Daí que, a contrario sensu, uma vez fundamentada a necessidade da contenção física cautelar, calcada firmemente nos requisitos autorizadores do at. 312 do CPP, automaticamente está excluída a possibilidade de aplicação das medidas cautelares alternativas.

Com efeito, descabe, in casu, a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, como reclama a impetrante.

Em primeiro lugar, porque se trata de delitos cujas penas máximas, somadas, superam os 4 anos de reclusão preconizados pela Lei nº 12.403/2011 (furto qualificado e extorsão), sendo perfeitamente viável o encarceramento cautelar.

Em segundo lugar, porque as medidas alternativas relacionadas no art. 319 do CPP não atendem, com suficiência, à necessidade de conter indivíduo que demonstra periculosidade, em face da patente possibilidade de reiteração delitiva, como já analisado.

Diante de tais circunstâncias, não vislumbro a ocorrência de coação ilegal a atingir o jus libertatis do paciente que mereça reparação por este remédio constitucional.
Ante o exposto, VOTO no sentido de DENEGAR A ORDEM.
Des.ª Isabel de Borba Lucas - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Dálvio Leite Dias Teixeira - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH - Presidente - Habeas Corpus nº 70074315169, Comarca de Capão da Canoa: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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